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A SECRETARIA
DE GESTÃO

DO PODEMOS
NACIONAL,

com objetivo de melhor orientar seus diri-
gentes após a aprovação da Lei nº 13.877/
2019, que regulariza a contratação de 
Dirigentes Partidários sem vínculos em-
pregatícios, vem informar o que segue:

Ainda que as atividades de direção, 
assessoramento e de apoio político-parti-
dário exercidas nos órgãos partidários e
em suas fundações e institutos, quando
remuneradas em valor igual ou superior
a 2 (duas) vezes o limite do benefício do
Regime Geral da Providência Social (valor
correspondente à R$ 5.839,45), não gerem
vínculo empregatício, tanto os órgãos 
partidários quanto os prestadores de
serviço são obrigados a pagar as contri-
buições previdenciárias e o imposto de
renda incidentes da operação.	

Assim, os órgãos partidários políticos 
devem proceder com a arrecadação e
recolhimento das seguintes contribuições,
independentemente da existência de
vínculo empregatício:	

•  contribuição de 11% do segurado contri-
buinte individual a seu serviço, descon-
tando-a da respectiva remuneração; e

•  recolher o valor arrecadado juntamente
com a contribuição a seu cargo (20%),
utilizando-se de sua inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

•  incidência do imposto de renda na fonte,
com base na tabela progressiva mensal, 
sendo o imposto, que vier a ser retido 
pela fonte pagadora, passível de com-
pensação com o devido na declaração 
de ajuste anual dos beneficiários.	

Ressalta-se que as contribuições são de 
cumprimento obrigatório, sob risco de
responsabilização, perante a Justiça Elei-
toral e demais órgãos públicos, do órgão
partidário inadimplente.	
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